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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONSORCIO OPERACIONAL BRT
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : L I DE S B DOS S (MENOR)
REPR. POR : L B DOS S
ADVOGADO : FLÁVIO GOMES BOSI - RJ149637

EMENTA

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONSÓRCIO. LEGITIMIDADE PASSIVA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS
MORAIS.  INDENIZATÓRIO. REVISÃO.QUANTUM
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, não se aplica a regra
geral de ausência de solidariedade entre as empresas consorciadas no caso de
responsabilidade decorrente de relação de consumo, ante expressa
determinação do art. 28, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor.
2.  A redução ou a majoração do  indenizatório a título de danoquantum
moral é possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do
óbice da Súmula n. 7 do STJ
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONSÓRCIO. LEGITIMIDADE PASSIVA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS
MORAIS.  INDENIZATÓRIO. REVISÃO.QUANTUM
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, não se aplica a regra
geral de ausência de solidariedade entre as empresas consorciadas no caso de
responsabilidade decorrente de relação de consumo, ante expressa
determinação do art. 28, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor.
2.  A redução ou a majoração do  indenizatório a título de danoquantum
moral é possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do
óbice da Súmula n. 7 do STJ
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por CONSORCIO OPERACIONAL

BRT contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 439):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO
DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONSÓRCIO.
LEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. DECISÃO DE ACORDO COM
AJURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83
/STJ. QUANTUMINDENIZATÓRIO. REVISÃO.
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IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DEFATOS E
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim
ementado (fl. 303):

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
QUEDA DE PASSAGEIRA. RESPONSABILIDADE
CIVIL. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.
CONDENAÇÃO DO RÉU À REPARAÇÃO PELOS
DANOS MORAIS NO VALOR DE R$ 3.000,00 (TRÊS
MIL REAIS). INCONFORMISMO DO RÉU QUE
SUSCITA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM, SUSTENTANDO, NO
MÉRITO, A NÃO COMPROVAÇÃO DO
FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO AUTORAL, BEM
COMO PLEITEANDO A REDUÇÃO DO VALOR DA
CONDENAÇÃO À TÍTULO DE REPARAÇÃO POR
DANOS MORAIS. PERTINÊNCIA SUBJETIVA DO
CONSÓRCIO PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO
DA DEMANDA. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE QUE SE IMPÕE. DANO MORAL
CONFIGURADO. QUANTUM FIXADO EM
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
NEGA-SE PROVIMENTO AO RECURSO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 349-354).
Nas razões do agravo interno, a parte agravante alega a não incidência das

Súmulas n. 7 e 83 do STJ. 
Sustenta, outrossim, que "para que haja o reconhecimento da existência de

solidariedade entre o consórcio e uma de suas consorciadas, é necessário que exista
previsão contratual neste sentido" (fl. 454)

Aduz, ainda, que "é inegável que a quantia arbitrada título de reparação está
bem acima daquela que vem sendo fixada pela jurisprudência, não podendo ser arbitrado
valor compensatório no importe de R$ 10.000,00, sendo R$ 5.000,00 por dano moral e
R$ 5.000,00 por dano estético, sob pena de enriquecimento ilícito do autor".

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão agravada e o provimento do
recurso especial. 

A agravada apresentou contraminuta (fls. 460-462).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe
argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Conforme demonstrado na decisão agravada e nos termos da jurisprudência
pacífica desta Corte, não se aplica a regra geral de ausência de solidariedade entre as
empresas consorciadas no caso de responsabilidade decorrente de relação de consumo,
ante expressa determinação do art. 28, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor.

A propósito, cito os seguintes precedentes: 
 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE. BRT. RELAÇÃO DE
CONSUMO. CONSÓRCIO. LEGITIMIDADE PASSIVA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ART. 28, § 3º, DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento
no sentido de que não se aplica a regra geral de ausência de
solidariedade entre as empresas consorciadas no caso de
responsabilidade decorrente de relação de consumo em
virtude da expressa determinação do art. 28, § 3º, do
Código de Defesa do Consumidor.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.970.678/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,22/8/2022
DJe de .)26/8/2022
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. BRT.
ACIDENTE. PASSAGEIRA. FALHA DE SERVIÇO.
RELAÇÃO DE CONSUMO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA ENTRE AS CONSORCIADAS.
INTERESSE PREPONDERANTE SOBRE A
AUTONOMIA PATRIMONIAL INTEGRANTES DO
CONSÓRCIO. PRECEDENTE.
1. Ação indenizatória por danos morais e materiais.
2. Na hipótese de responsabilidade derivada de relação de
consumo, afasta-se a regra geral da ausência de
solidariedade entre as consorciadas por força da disposição
expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC.
3. Essa exceção em matéria consumerista justifica-se pela
necessidade de se atribuir máxima proteção ao consumidor,
mediante o alargamento da base patrimonial hábil a
suportar a indenização.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não
provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.914.828/RJ, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 25/10/2021

.)28/10/2021
 

Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento
dominante deste Tribunal, mantenho a incidência da Súmula n. 83/STJ. 

No mais, a redução ou a majoração do indenizatório a título dequantum 
dano moral é possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice da
Súmula n. 7 do STJ (AgInt no AREsp n. 2.611.806/CE, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).26/8/2024 28/8/2024

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA DE
TRATAMENTO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO QUE SE ADMITE
SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE
APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. NÃO
CABIMENTO.
1. Ação de compensação por danos morais.
2. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para
tratamento médico por parte da operadora de saúde só
enseja danos morais na hipótese de agravamento da
condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos à
saúde já fragilizada do paciente. Precedentes.
3. A revisão da compensação por danos morais só é viável
em recurso especial quando o valor fixado for exorbitante
ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula 7/STJ,
impedindo o conhecimento do recurso.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.
2.551.436/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
ERRO MÉDICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANO
MORAL. PLEITO DE REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO.
QUANTUM INDENIZATORIO. FIXADO COM
RAZOABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido,
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar
em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem - acerca da
razoabilidade do valor fixado a título de indenização por
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dano moral - demanda o reexame das provas produzidas no
processo, o que é defeso na via eleita, nos termos do
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de
recurso interno não enseja a automática condenação à
multa dos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC, devendo
ser  analisado caso a caso.
4. De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça, não cabe a majoração dos honorários
recursais em julgamento de agravo interno.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.569.818/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de .)23/8/2024

 
No caso concreto, o Tribunal de origem manteve o valor da indenização em

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por entender proporcional e razoável ao dano sofrido,
levando em consideração especificidades do caso concreto. (fls. 315-316): In verbis 

 
A Autora, passageira do coletivo, padeceu de diversas
lesões, o que torna evidente o sentimento de angústia e dor,
a ensejar a reparação moral.
Os boletins médicos acostados demonstram que a Autora
sofreu contusão no ombro direito e entorse no tornozelo
direito, tendo que se submeter a exames.
No que tange à quantificação da indenização devida a título
de compensação por danos morais, motivo também de
irresignação recursal, deve-se considerar a gravidade da
lesão, sendo, portanto, o valor compatível com a expressão
axiológica do interesse jurídico violado, na perspectiva de
restaurar o interesse violado, obedecidas a razoabilidade,
proporcionalidade, equidade e justiça, atendendo às
funções pedagógica e compensatória.
[...]
Deve-se observar, ainda, para fins de fixação do dano
moral, a intensidade da lesão, as condições
socioeconômicas do ofendido e de quem deve suportar o
pagamento dessa verba compensatória. É de ser
considerado que a imposição dessa verba tem como
fundamentos o princípio da mitigação da dor e do sentido
didático da condenação.
Nesse contexto, considerando as lesões sofridas pela parte
autora, o quantum indenizatório foi razoavelmente fixado
em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor que melhor se
compatibiliza com os critérios da proporcionalidade e
razoabilidade.

 
Como se vê, uma vez constatado que não houve desrespeito à razoabilidade

na fixação do  indenizatório e que esse não fere o bom senso, nem se distanciaquantum
dos critérios recomendados pela doutrina e pela jurisprudência desta Corte, revela-se
descabida,  a excepcional intervenção do STJ para revisar o valor da indenização in casu,
por danos morais.
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Assim, apesar do esforço argumentativo, entendo que a ausência de
qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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